
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1813467 - SP (2020
/0345303-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : VULCABRAS AZALEIA S/A
AGRAVANTE : REEBOK PRODUTOS ESPORTIVOS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL MALLMANN - RS051454

BERNARDO MASCARENHAS MARDINI - RS105384
GUSTAVO NYGAARD - SP211016
GABRIELA LAÍS DIAS MAIER - RS108732

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. DECISÃO
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. CONDIÇÃO DE CREDOR
TRIBUTÁRIO NÃO COMPROVADA. SÚMULA N. 7 DO STJ. ANÁLISE
CASUÍSTICA DOS CRITÉRIOS DE ESSENCIALIDADE E
RELEVÂNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu
parcialmente de recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 7 e
83 do STJ e, nessa extensão, negou-lhe provimento, ao reconhecer a
inexistência de omissão .

2. Especificamente quanto a necessidade de comprovação da
condição de contribuinte do regime não cumulativo, bem como a questão da
correção monetária de crédito escritural, o acórdão recorrido não apresenta
omissões, tendo o tribunal de origem se manifestado sobre todos os aspectos
relevantes, cumprindo o dever de fundamentação das decisões judiciais.

3. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ é correta, pois a revisão das
conclusões do tribunal de origem sobre a comprovação da condição de
credor demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
vedado em recurso especial.

4. Quanto a incidência da Súmula n. 83 do STJ, ao contrário do que
alega as agravantes, o acórdão de origem está completamente de acordo com
a jurisprudência consolidada desta Corte, no sentido de que "o conceito de
insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância "

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por REEBOK PRODUTOS
ESPORTIVOS BRASIL LTDA e VULCABRAS AZALEIA S.A. contra decisão por
mim proferida, por meio da qual foi conhecido o respectivo agravo para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 1561 -
1566).

Pondera a parte agravante que o acórdão da origem foi omisso "no que tange à
necessidade de comprovação da condição de contribuinte do regime não cumulativo em
relação à comprovação em si de tal condição, pela Agravante Reebok, bem como detém
omissão em relação à questão da correção monetária de crédito escritural." (fl. 1602).

Alega, também, que não incide ao caso a Súmula n. 83 do STJ, pois 

"[...] a ação que dá origem aos Temas 779 e 780 também é um mandado de
segurança, no qual o contribuinte cita expressamente os custos e despesas com
relação aos quais pretende o direito ao crédito. Nesse ponto, difere- se do que se
propõe no presente caso, em que as Agravantes tinham como objetivo obter o
reconhecimento da ilegalidade das já citadas Instruções Normativas e a definição de
um critério jurídico para fins de aproveitamento de créditos de PIS/COFINS sobre
as suas aquisições que, a partir de tal critério, fossem considerados insumos. "

Por fim, afirma não se aplicar a Súmula n. 7 do STJ, "as Agravantes apenas
pleiteiam que deve haver a revisão da conclusão jurídica a que chegou o Tribunal  aa quo
partir da matéria fático-probatória incontroversa, considerando o quanto decidido no
Tema n. 118/STJ.".

Não foi apresentada resposta ao agravo interno (fl. 1615).
É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

Inicialmente, não se verifica violação ao art. 1.022 do CPC.
Ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte

recorrente. Ao revés, o Tribunal a quo se manifestou sobre todos os aspectos importantes
adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever deao deslinde do feito, 

fundamentação das decisões judiciais.
Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

todos os argumentos suscitados pelas partes,está obrigado a rebater, individualmente, 
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.
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Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024

Especificamente quanto a necessidade de comprovação da condição de
contribuinte do regime não cumulativo, bem como a questão da correção monetária de
crédito escritural, assim decidiu a Corte de origem (fl. 1293):

No que toca à embargante Reebok, restou consignada a juntada tão
somente de documentos comprobatórios de sua submissão ao regime não
cumulativo relativamente a período não abrangido nos autos, de modo que a
sentença recorrida foi mantida na integra também sob este aspecto, verbis:

Por fim, importante ressaltar que a impetrante Reebok Brasil
Produtos Esportivos Ltda. não comprovou ser contribuinte do regime
não cumulativo a partir da edição das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833
/2003, período pleiteado na exordial, mas somente no ano de 2008, de
modo que deve ser mantida a improcedência do pedido também sob tal
aspecto relativamente a ela, consoante estabelecido na sentença
apelada. Ademais, por se tratar de remédio constitucional, faz-se
necessária a juntada na inicial de prova da submissão da empresa a tal
regime, conforme precedentes da corte superior (R Esp 1111164/BA,
Rel. Ministro TEOR! ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO,
julgado em , D Je ).13/05/2009 25/05/2009

Quanto ao tema da correção monetária de crédito escritural, ressalta-se que
restou prejudicado em razão do não reconhecimento do direito ao creditamento do
PIS e da COFINS. Pretendem as embargantes a reforma do julgado a fim de que
seja deferido o pleito de creditamento do PIS e da COFINS recolhidos na
sistemática não cumulativa, devidamente acrescidos de correção monetária, bem
como afastada a extinção do processo sem resolução do mérito em face da empresa
Reebok, que é descabida em sede de aclaratórios, [...]

Com efeito, o fato de onão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos

, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,suscitados pelo recorrente
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

No que atine à incidência da Súmula n. 7, igualmente, não prospera a tese
defendida pela agravante. Não se trata de, como afirmam a agravantes, de divergência
quanto a conclusão jurídica. 
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O acórdão de origem de forma expressa indeferiu o pedido em razão da
ausência de comprovação da condição de credor no período pleiteado na inicial. Assim, a
alegação de que teria comprovado sua legitimidade ativa para pleitear o reconhecimento
do direito à apuração de créditos de PIS e COFINS, na sistemática não cumulativa,
somente poderia ter a sua procedência verificada mediante necessário reexame de
matéria fático-probatório. Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão
diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o
enunciado da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial").

Nesse sentido:

 TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO GIIL RAT.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO DO GIILRAT.
LEGALIDADE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.

1. Inexiste violação negativa de prestação jurisdicional, não se
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no
acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.

2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da
Súmula 211 do STJ, quando os conteúdos dos preceitos legais tidos por violados
não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos de declaração.

3. Na linha da orientação firmada no julgamento do Tema 554 da
repercussão geral, esta Corte Superior "tem pacífica orientação jurisprudencial no
sentido da legalidade da alteração da alíquota da contribuição social provocada
pelos critérios estabelecidos pelo Decreto n. 6.957/2009" (AgInt no AR Esp
2.388.580/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, D Je de .)20/5/2024 29/5/2024
4. As instâncias ordinárias, soberanas no exame do conjunto fático-

probatório, assentaram, em autos de mandado de segurança, que a parte embargante
não fez prova pré-constituída do direito líquido e certo alegado, a fim de comprovar,
de plano, eventual equívoco quanto ao seu enquadramento para fins de cálculo da
Contribuição GIILRAT. A revisão desse entendimento demandaria reexame de
provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a tese
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela
alínea "a" do permissivo constitucional.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.421.749/SC,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 10/2/2025

.)14/2/2025
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO.
APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR
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ASSOCIACAO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LISTA DE ASSOCIADOS.
DESNECESSIDADE. VALOR DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR O
BENEFÍCIO ECONÔMICO P RETENDIDO. ADEQUACAO. CAUSA QUE NAO
SE REVELA MADURA PARA JULGAMENTO. APELAÇÃO PARCIALMENTE
PROVIDA. ILEGITIMIDADE DA PARTE SUBSTITUTA PROCESSUAL.
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS
INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REEXAME.

I - Os embargos merecem acolhimento para sanar o erro material. De fato
houve erro na indicação do dados do processo sob julgamento.

Assim, deve ser anulado o acórdão.
II - Procede-se a novo julgamento do agravo interno de fls. 930-940.
O agravo interno não merece provimento.
III - Na origem, trata-se de mandado de segurança preventivo em que se

pretende declaração do direito em promover compensação dos valores recolhidos
indevidamente com tributos e/ou contribuições vencidos e/ou vincendos
administrados pela Receita Federal, haja vista o entendimento empossado pelo
Supremo Tribunal de Federal que excluiu da base de cálculo das contribuições PIS
/Cofins - Importação relativa a produtos e serviços importados, os valores relativos
ao ICMS sobre o desembaraço aduaneiro, bem como do valor das próprias
contribuições, devendo ser considerado, tão somente, o valor aduaneiro, na forma
em que definido no art. VII do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT,
1994, internalizado pelo Decreto n. 1.355/1994, e nos arts. 75 e 77 do Decreto n.
4.543/02.

IV - Na sentença, concedeu-se a segurança para: a. declarar a inexistência
de relação jurídico-tributária a obrigar a parte autora a proceder ao pagamento das
contribuições do PIS e da Cofins importação com a inclusão do ICMS na base de
cálculo sobre o desembaraço aduaneiro das suas filiadas sediadas no âmbito
territorial desta Subseção; b. condenar a União a compensar os valores recolhidos
indevidamente e comprovados nos autos com outros tributos por ela administrados,
devidamente atualizados, observada a prescrição quinquenal de acordo com o
Manual de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal, após o trânsito em
julgado com. base no art. 170-A do CTN.

V - No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para extinguir o mandado
de segurança sem resolução do mérito, diante da falta de comprovação da
legitimidade ativa.

VI - Interposto recurso especial, foi inadmitido na origem. Foi interposto
agravo em recurso especial.

VII - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes
fundamentos: "Verifica-se, portanto, que, não obstante legitimação extraordinária
inerente ao mandado de segurança coletivo dispense que sejam minuciosamente
identificados os titulares dos direitos em cuja defesa atue o substituto processual, é
imprescindível que haja demonstração da existência de violação, concreta ou
potencial, pela autoridade supostamente coatora contra direito líquido e certo de
algum filiado da impetrante do mandado de segurança coletivo. Do contrário,
haveria descaracterização do processo coletivo comum, empregando-se mandado de
segurança coletivo para fazer as vezes de ação direta de inconstitucionalidade.
Ademais, não se vislumbra pertinência temática da impetrante, uma vez que sua
finalidade institucional não está voltada a uma categoria ou grupo específicos, mas
sim a todos os contribuintes do Brasil, buscando a teratológica prerrogativa de
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discutir judicialmente todas as questões tributárias existentes, em todas as
localidades."

VIII - Não satisfaz o requisito do interesse processual a mera possibilidade
de futuro e eventual ingresso de pessoa jurídica na qualidade de associado, uma vez
que a necessidade e utilidade da impetração devem ser demonstradas desde o
ajuizamento, ainda que se trate de remédio constitucional preventivo.

IX - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de
simples reexame de provas não enseja recurso especial". Acrescente-se que, no caso
dos autos, não se trata de exigência de apresentação de lista de substituídos, mas sim
de ausência de: demonstração de violação de direto líquido e certo de algum dos
filiados; pertinência temática entre o objeto da impetração e os objetivos
institucionais da entidade substituta.

X - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada
(art. 1º, caput e art. 21, parágrafo único e seus incisos, todos da Lei n. 12.016 de
2009), não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

XI - Conforme entendimento pacífico desta Corte, nos termos do enunciado
n. 518 da Súmula do STJ: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não
é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula",
motivo pelo qual não é cabível o conhecimento do recurso especial que se
fundamenta em suposta ofensa aos enunciados sumulares.

XII - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea
c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da
ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu
tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática
e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente
pela jurisprudência pátria.

XIII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o
aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções
jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples
transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867
/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,17/5/2018
DJe ; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes,24/5/2018
Segunda Turma, julgado em , DJe ; REsp n. 1.717.512/AL,13/3/2018 19/3/2018
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 17/4/2018

.23/5/2018
XIV - Embargos de declaração acolhidos para anular o acórdão embargado,

promovendo novo julgamento do agravo interno. Agravo interno improvido. (EDcl
no AgInt no AREsp n. 2.095.226/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS.
LEGITIMIDADE PARA A IMPETRAÇÃO. ACÓRDÃO A QUO, PELA
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.

1. No mandado de segurança coletivo, impetrado de forma preventiva, além
de ser necessária a comprovação da legitimidade passiva da autoridade indicada
como coatora, há necessidade de prova pré-constituída a respeito da prática de atos
concretos a serem praticados que, em tese, possam violar o alegado direito líquido e
certo. Precedentes.

2. No caso dos autos, a respeito da legitimidade ativa da Associação
Nacional dos Contribuintes de Tributos, o TRF da 2ª Região decidiu: "a impetrante,
em nenhum momento, demonstrou que seus filiados/associados recolhem o tributo
questionado sobre as rubricas apontadas na exordial, com vistas a demonstrar o justo
receio [...]  dado o âmbito de atuação da autoridade coatora, a associação impetrante
deve demonstrar que possui ao menos um associado submetido à fiscalização da
autoridade impetrada, para que se assente a legitimidade passiva da autoridade
coatora".

3. No contexto, ao tempo em que não se verifica contrariedade à
jurisprudência deste Tribunal Superior, o recurso não pode ser conhecido, consoante
enuncia a Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.918.481/ES,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe20/9/2021
de .)22/9/2021

 
Por fim, quanto a incidência da Súmula n. 83 do STJ, ao contrário do que

alega as agravantes, o acórdão de origem está completamente de acordo com a
jurisprudência consolidada desta Corte, no sentido de que "o conceito de insumo deve ser
aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância " (fls. 1272):

Ressalte-se que no julgamento do Resp n° 1.221.170 a Corte Superior
entendeu no sentido de que o conceito de insumo, para fins de incidência das
contribuições ao PIS e da COFINS, não é tão amplo quanto o utilizado na legislação
do imposto de renda e nem tão restrito quanto o aplicado pelas disposições
normativas concernentes ao IPI. Assim, deve ser analisado cada caso concreto
submetido à apreciação judicial. Destarte, entendo que não assiste razão às
impetrantes.

 
É, pois, exatamente nesse sentido a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO DE PIS E COFINS.
DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMO. SÚMULA 83/STJ.
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME
VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
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1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento, por
ocasião de julgamento de recurso repetitivo - Tema 779, de que o creditamento do
PIS e da COFINS subordina-se ao conceito de insumo, o qual deve ser aferido à luz
dos critérios da essencialidade ou da relevância de determinado bem ou serviço para
o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo STJ,
de modo que incide no caso o óbice da Súmula 83 do STJ.

3. Além disso, dissentir das conclusões então adotadas, a fim de atestar a
essencialidade e a relevância da despesa para fins de creditamento do PIS e da
COFINS, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos
autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

4. Agravo interno da empresa a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
n. 1.921.159/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em , DJe de .)2/5/2023 11/5/2023

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CREDITAMENTO PIS E COFINS. DESPESAS NÃO CARACTERIZADAS
COMO INSUMOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso
repetitivo, firmou entendimento no sentido de que o conceito de insumo deve ser
aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

2. Revela-se desnecessária a devolução dos autos à origem porquanto a
orientação da instância ordinária está no mesmo sentido da tese repetitiva firmada
por este STJ.

3. A revisão das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, com o
objetivo de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos analisados,
demandaria, necessariamente, o reexame de contexto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n.
1.732.097/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do
TRF5), Primeira Turma, julgado em , DJe de .)20/6/2022 23/6/2022

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

PIS/COFINS. CREDITAMENTO. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS: BENS
E SERVIÇOS. EMPREGADOS OU UTILIZADOS DIRETAMENTE NO
PROCESSO PRODUTIVO. TESE FIXADA EM RECURSOS REPETITIVOS.
TEMA N. 780. ANÁLISE SOBRE CONCEITO DE INSUMO. INCIDÊNCIA DO
ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DOS
BENEFÍCIOS FISCAIS. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o
reconhecimento do direito líquido e certo de apurar créditos, sob a sistemática da
não cumulatividade, a título de contribuição ao PIS e de COFINS, de modo a que
sejam entendidas, como despesas necessárias para suas atividades, os serviços de
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representação comercial tomados, afastando-se o conceito trazido pelas Instruções
Normativas SRF n. 247/2002 e 404/2004. Após sentença denegando a segurança, o
relator negou seguimento ao recurso; e, interposto agravo interno, o Tribunal
Regional Federal da 3ª Região negou provimento ao recurso, sob o fundamento de
que não há direito ao creditamento a título de contribuição ao PIS e de COFINS de
despesas, insumos, custos e bens, que não sejam expressamente previstos nas Leis n.
10.637/2002 e 10.833/2003, ou que não estejam relacionados diretamente à
atividade da empresa.

II - O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recursos repetitivos
- Tema n. 780 (REsp n. 1.221.170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Seção, DJe ), o entendimento segundo o qual, para fins do24/4/2018
creditamento relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, o conceito de insumo deve
ser aferido, no caso concreto, à luz dos critérios de essencialidade ou relevância,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou
serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte. Confira-se: REsp n. 1.221.170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Seção, DJe .24/4/2018

III - Para interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado
no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese o Enunciado Sumular n. 7
/STJ.

IV - Ainda que fosse superado esse óbice, ad argumentandum tantum,
verifica-se que o recurso especial não comportaria acolhimento em seu mérito,
considerando que o Superior Tribunal de Justiça fixou jurisprudência no sentido de
que não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito de insumo para
viabilizar a compensação com a COFINS e a contribuição ao PIS, em se cuidando
de benefícios fiscais que se interpretam restritivamente. A propósito: REsp n.
1.757.420/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe .27/11/2018

V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência
do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta
identidade entre os paradigmas apresentados.

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.576.570/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 17/8/2021

.)23/8/2021
 

TRIBUTÁRIO. ICMS. TESE DE INOVAÇÃO RECURSAL E
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA N. 211 DO STJ. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. AQUISIÇÃO
DE MERCADORIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO QUE AS
MERCADORIAS ADQUIRIDAS FORAM UTILIZADAS EM OBRA. REVISÃO.
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. NECESSIDADE
DE REVISÃO DO CONTRATO SOCIAL. SÚMULA N. 5/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I - A ausência de prequestionamento impede a ascensão da matéria à
instância extraordinária por meio de recurso especial, incidindo o óbice do
enunciado n. 211 da Súmula do STJ :"Inadmissível recurso especial quanto à
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo Tribunal a quo".
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II - Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao caso
concreto, o que não ocorreu.

III - A Corte de origem, com base no conjunto fático probatórios dos autos,
concluiu que, diante da multiplicidade das atividades desenvolvidas pela empresa,
não é possível determinar se as mercadorias foram de fato utilizadas como insumo
na construção civil, razão pela qual não cabe o afastamento da incidência do ICMS.

Infirmar tal conclusão demandaria necessariamente a interpretação de
cláusula contratual, bem como revolvimento de matéria fática, o que é inviável em
recurso especial ante o óbice dos enunciados n. 5 e n. 7 da Súmula do STJ.
Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 983.756/MS, Rel. Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, julgado em , DJe ; REsp 733.94816/11/2010 23/11/2010
/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 10/4/2007

 e AgRg no REsp 1543618/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda30/9/2008
Turma, julgado em , DJe .3/3/2016 11/3/2016

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 898.115/RN, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/2/2018

.)26/2/2018

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.813.467 / SP
Número Registro: 2020/0345303-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00080344520094036105 200903000286796 200961050080342 201302411639 80344520094036105

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VULCABRAS AZALEIA S/A
AGRAVANTE : REEBOK PRODUTOS ESPORTIVOS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL MALLMANN - RS051454

BERNARDO MASCARENHAS MARDINI - RS105384
GUSTAVO NYGAARD - SP211016
GABRIELA LAÍS DIAS MAIER - RS108732

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VULCABRAS AZALEIA S/A
AGRAVANTE : REEBOK PRODUTOS ESPORTIVOS BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL MALLMANN - RS051454

BERNARDO MASCARENHAS MARDINI - RS105384
GUSTAVO NYGAARD - SP211016
GABRIELA LAÍS DIAS MAIER - RS108732
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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